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RESUMO 
 
Objetivo: analisar comparativamente características operacionais de creches 
públicas, adequação da dieta em berçários, antes e após o processo de 
terceirização no Programa de Alimentação Escolar e, avaliar qualitativamente o 
cardápio e o desperdício de alimentos em creches públicas de São Paulo-SP. 
Métodos: o primeiro estudo compõe-se de dois cortes transversais, utilizando a 
mesma metodologia, em 2007 e 2010, em quatro creches que passaram para o 
sistema de terceirização no período. A coleta de dados foi realizada pelo método 
de pesagem direta durante três dias. Para o cálculo nutricional foi utilizado o 
software DietWin Profissional 2.0® e a adequação foi calculada segundo 
recomendações do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para 
energia, carboidrato, proteína, lipídio, fibra, vitaminas A e C, cálcio, ferro e sódio. 
Para a comparação das medias do consumo alimentar, foram aplicados o teste t 
de Student e o teste de Wilcoxon, de acordo com a característica da distribuição 
amostral, adotando-se nível de significância estatística de 5%. No segundo 
estudo, igualmente transversal, os dados foram coletados nos berçários de sete 
creches, sendo cada instituição avaliada durante três dias, totalizando 42 dias e 
210 refeições. A qualidade do cardápio foi avaliada segundo o método inovador 
de Análise Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), adaptado à 
realidade de creches, que estabelece critérios nutricionais e sensoriais. Foi 
também avaliado o desperdício de alimentos pelo Índice de Resto-Ingestão (IR). 
Resultados: no primeiro estudo evidenciou-se diferença nos fatores operacionais 
relacionados a características de oferta da alimentação antes e após a 
terceirização. O consumo de energia, macronutrientes, fibra, vitamina C e cálcio 
foi significantemente inferior após a terceirização do Programa de Alimentação 
Escolar e o consumo de vitamina A, ferro e sódio foi significantemente superior. 
No segundo estudo, com relação a avaliação qualitativa do cardápio, os 
resultados refletiram que a oferta de legumes e verduras foi insuficiente em mais 
de 90% dos dias e, a quantidade de folhosos e alimentos ricos em enxofre foi 
compatível com o recomendado em metade dos dias, sendo expressiva a oferta 
de doces e alimentos contendo ácidos graxos trans. O IR variou de 25 a 43% nas 
creches e de 11 a 47% para os alimentos analisados. 
   ix 
Conclusão: as características operacionais apresentaram algumas 
mudanças práticas e a adequação do consumo de alimentos nas creches piorou 
após a terceirização dos serviços de nutrição. Observou-se que a alimentação 
oferecida às crianças apresenta inadequação qualitativa segundo os critérios 
avaliados, além do elevado desperdício alimentar. Desta forma, evidencia-se a 
importância de revisão das preparações servidas e porcionamento dos alimentos, 
sendo necessária a adoção de novas estratégias na elaboração dos cardápios, 
visando o controle do desperdício alimentar. 
 
Palavras-chave: Consumo de alimentos; Creches; Serviços terceirizados; 






















































































“Não é no silêncio que os homens se fazem,  
mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão”. 
 
Paulo Freire






































Panorama nutricional e importância da alimentação escolar 
No Brasil, durante as últimas décadas, importantes modificações 
relacionadas aos hábitos alimentares e ao estado nutricional vêm ocorrendo na 
população em geral. Embora ainda relevante, a ocorrência da desnutrição em 
crianças e adultos vem declinando, e aumentando a prevalência de sobrepeso e 
obesidade, havendo indicativo de um comportamento epidêmico do problema 
(Mondini&Gimeno, 2011). 
Estabelece-se desta forma um antagonismo de tendências temporais entre 
desnutrição, decorrente da escassez ou acesso insuficiente aos alimentos, e 
obesidade, vinculado ao excesso ou inadequação do consumo alimentar, 
definindo uma das características marcantes do processo de transição nutricional 
do país (Monteiro et al., 2000; Batista-Filho&Rissin, 2003). O fato é que a situação 
nutricional decorrente da alimentação insuficiente, excessiva ou desequilibrada, 
representa um dos principais problemas de saúde pública do mundo. 
A chamada “fome do dia” e o consequente déficit energético, fenômeno 
que, embora não reflita em déficit nutricional, representa um estado de 
desconforto e hipoglicemia associados à falta de alimento, comprometendo o 
aprendizado e desenvolvimento, pois interfere diretamente nas atividades físicas 
e mentais das crianças (Collares&Moysés, 1985). Diante disto, a alimentação 
escolar, mesmo sem promover mudanças no estado nutricional, interfere 
positivamente no rendimento escolar, pois, ao agir sobre a “fome do dia”, aumenta 
a capacidade de concentração nas atividades pedagógicas (Fu et al., 2007). 
Existem ainda no Brasil 43,4% de crianças entre zero e quatro anos de 
idade vivendo em situação de insegurança alimentar, sendo que na região urbana 
do sudeste 7% das famílias vivem em situação de insegurança alimentar 
moderada ou grave (IBGE, 2010). Desta forma, é fato inquestionável que, em 
virtude de dificuldades econômicas vigentes no País, é significativo o número de 
alunos que vão à escola em jejum ou mal alimentados, podendo a alimentação 
escolar representar, para muitos deles, a única refeição do dia (Unesco, 2004). 
Ainda que a tendência secular do sobrepeso e obesidade seja 
acentuadamente mais expressiva que qualquer outro desvio nutricional no Brasil, 
sabe-se que na sociedade contemporânea surge ainda o paradigma da “fome 







de dietas de baixa qualidade nutricional, independente do aporte quantitativo 
(Castro, 1980). 
Deste modo, a garantia da alimentação escolar qualitativamente adequada 
e fornecida sob a perspectiva da promoção de hábitos alimentares saudáveis e da 
educação alimentar e nutricional é de suma importância para a prevenção dos 
excessos e carências nutricionais que se constituem dos dois extremos 
nutricionais de preocupação, além de contribuir para diminuição da fome oculta e 
da “fome do dia”. 
 
Alimentação servida no âmbito escolar: panorama mundial  
Desde o século XVIII existem programas voltados a alimentação escolar 
em alguns países Europeus. As primeiras iniciativas do Estado parecem ter início 
quando a Guarda Nacional de Paris criou um fundo para prover alimentação 
escolar às crianças necessitadas (Berg, 1973). Posteriormente, em 1790, em 
Munique, na Alemanha, por exemplo, um programa empenhado em ensinar e 
alimentar crianças famintas foi criado pelo americano Benjamin Thompson, que 
consistia na oferta de sopa de batata, cevada e ervilha. A carne não era incluída 
por causa de seu alto custo. A assistência deste programa no desenvolvimento de 
alimentação pública de massa foi procurada por muitos países, e deu origem a 
grandes Programas na Alemanha, Escócia, França, Suíça e Inglaterra. 
Segundo Taddei (1987), tais programas foram motivados pelo número 
elevado de recrutas rejeitados no serviço militar decorrente de seu 
desenvolvimento físico insuficiente, associados à debilidade física que 
impossibilitava muitas crianças de frequentarem a escola regularmente (Coimbra, 
1985).  
Na Inglaterra, vários esforços também foram feitos para introduzir serviços 
de alimentação escolar, mediante o crescimento da preocupação com a saúde da 
população. A partir de 1890, em Manchester e Bradford refeições escolares 
gratuitas começaram a ser fornecidos para as crianças mais pobres e desnutridas 
e, sobre a premissa do comprometimento no aprendizado pela alimentação 
inadequada, a London School Board oferecia jantares escolares gratuitos ou a 
preços reduzidos, o que foi apoiado pelo Exército de Salvação e outras 







Recentemente, partindo da asserção da transição nutricional, o Conselho 
da Europa (CE) em colaboração com a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
promoveu discussão da problemática “alimentação saudável” nas escolas por 
meio da realização de um Fórum Europeu (Eating at school making healthy 
choices) em 2003, no qual foi aprovada a Resolução ResAP (2005) em que 
determina-se recomendações aos países sobre alimentação nas escolas 
(Portugal (a), 2006). 
Como exemplo destas medidas, o governo belga elaborou um guia de 
recomendações para melhorar a qualidade das refeições escolares e definiu a 
restrição de bebidas açucaradas, batatas-fritas, chocolates e leite integral. Deve-
se acrescentar que no País, a educação infantil é gratuita a partir dos dois anos e 
meio de idade, sendo que mais de 95% destes frequentam a escola, onde 
recebem um almoço e um ou dois lanches (Vereecken et al., 2009).  
Na Noruega as escolas não devem disponibilizar refrigerantes, batatas-
fritas, doces ou snacks, devendo ainda oferecer frutas e vegetais, além de 
produtos com reduzido teor de gordura. 
Sob a mesma perspectiva, na Espanha define-se a preocupação em 
fornecer aos pais informação acerca da composição dos cardápios escolares de 
modo que estes possam complementar corretamente a alimentação das crianças 
em casa. Em acréscimo, o País comprometeu-se a não utilizar óleos ricos em 
ácidos graxos saturados e “trans” e introduzir sal iodado em determinadas regiões 
(Portugal (a), 2006).  
No que concerne ao âmbito específico de creches e jardins-de-infância, em 
1998 foram publicadas diretrizes no Reino Unido voltadas para alimentação de 
crianças menores de cinco anos que frequentam creches chamada “Eating well 
for under-5s in child care”. Porém, estas diretrizes não têm suporte legal e não 
detalham recomendações sobre a oferta de nutrientes, tamanho das porções ou 
quantidade de frutas e hortaliças a serem ofertadas (Crawley, 2006).  
Estudos realizados em Cheshire e Merseyside (Reino Unido) em 2006 
(Heart Of Mersey, 2006) e 2007 (Sefton Council, 2007) mostraram que: (i) as 
políticas alimentares sobre alimentação saudável eram incompletas, (ii) os 
cozinheiros não tinham formação específica em nutrição e planejamento de 







conteúdo energético, além de haver a oferta de alimentos ricos em sal e açúcar, e 
(iv) a quantidade de alimento fornecido tende a ser impróprio para crianças. 
Achados semelhantes também foram encontrados em outras regiões do Reino 
Unido, por exemplo, Richmond e Twickenham Primary Care Trust (Shaw&Mindlin, 
2006), Leeds (Moore, 2005) e East Sussex (East Sussex County Council, 2007).  
Em contrapartida, desde 2006, creches da Inglaterra excluíram 
refrigerantes, snacks e chocolates, sendo instituída na Letônia a proibição da 
oferta de bebidas com cafeína, edulcorantes e corantes, substituindo-os por frutas 
secas, água e sucos de frutas sem açúcar (Portugal (a), 2006). 
Com relação à Irlanda, as creches funcionam em período integral (superior 
a 5 horas) e atendem crianças de zero a cinco anos de idade, havendo 
recomendação, de cunho não obrigatório, da “Food Nutrition Guidelines for Pre-
school Services”, para que sejam ofertadas pelo menos duas refeições principais 
e dois lanches intermediários neste período. Em acréscimo, recomendam-se 
ações de promoção de hábitos alimentares saudáveis, e enfatiza a necessidade 
do educador alimentar-se junto com a criança, servindo de exemplo para 
comportamentos alimentares positivos (Department of Health and Children, 2004).   
Na Finlândia aproximadamente 50% das crianças entre zero e seis anos de 
idade frequentam creches municipais (Nososco, 2004). Destas, 70% são cuidadas 
em creches institucionais e 30% em creches familiares, que tipicamente abriga na 
casa do cuidador pequeno grupo de crianças. De acordo com as recomendações 
Finlandesas as refeições oferecidas devem cobrir 2/3 do consumo diário de 
energia (Hasunen, 2004). No entanto, estudos constatam que a ingestão é inferior 
à recomendada, supondo, porém, que haja uma compensação no âmbito 
domiciliar (Bolella et al., 1998; Sepp et al., 2001; Lehtisalo et al., 2010). 
Em Portugal foi criado em 2006 o Programa Nacional de Saúde Escolar, 
que tem como principal enfoque a promoção da educação alimentar e a garantia 
de condições higiênico-sanitárias adequadas nos espaços de venda de alimentos. 
Ressalta-se ainda que o tema alimentação está presente nos programas 
curriculares de ensino do País (Portugal (b), 2006). 
Em adição e, sob a perspectiva da transição nutricional associada a 
crescente autonomia das escolas e terceirização de alguns refeitórios escolares, o 







escolar. Especificando os alimentos autorizados para a oferta e definindo que os 
cardápios deveriam compor-se diariamente por sopa de hortaliças frescas, um 
prato de carne ou pescado com acompanhamento de legumes cozidos ou crus, 
um pão e uma sobremesa composta por frutas da época, sendo permitida a oferta 
de doces no máximo duas vezes por semana. Dentre as diversas especificações, 
cumpre destacar que os cardápios podem incluir frituras uma vez a cada duas 
semanas, devendo ser utilizado nestas preparações o óleo de amendoim refinado 
(Portugal, 2007).  
Em acréscimo às recomendações anteriormente citadas, Portugal é um dos 
países membros da União Européia, que apoiou o Regime de Fruta Escolar 
(RFE), que consolida uma ajuda comunitária para aquisição e distribuição de 
frutas e hortaliças aos estudantes do 1ª ciclo do ensino básico, correspondente ao 
ensino fundamental no Brasil (Portugal, 2009). O objetivo do RFE é contribuir para 
a promoção do consumo de alimentos benéficos à saúde e consequente redução 
dos custos sociais associados ao consumo de alimentos menos saudáveis. 
Estipula-se, portanto, uma frequência de distribuição de fruta de dois dias por 
semana, durante 30 semanas por ano letivo, ressaltando que esta oferta é 
adicional ao cardápio estabelecido (FCNAUP, 2012). 
Visando avaliar a eficácia desta Estratégia, a Faculdade de Ciências da 
Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto, publicou um Relatório de 
Avaliação do RFE, a partir de estudo em 72 municípios portugueses, sendo que 
50% das escolas estudadas haviam aderido ao RFE. Pôde-se concluir que os 
alunos frequentadores de escolas com adesão ao RFE consumiam frutas em 
maior proporção e relataram maior consumo destes no âmbito escolar, sendo a 
opinião dos professores positiva com relação aos efeitos do Programa (FCNAUP, 
2012). 
Diferentemente da maioria dos países europeus, na Alemanha o debate 
sobre alimentação escolar é relativamente recente, sendo que somente para as 
crianças pequenas existe a obrigatoriedade em realizar as refeições fornecidas 
pela escola. O sistema de produção dos alimentos é variado, podendo ser 
produzidos no próprio local, transportadas de uma cozinha central ou ainda 







Assim como na Europa, na virada do século XX, nos Estados Unidos da 
América (EUA) ocorreu a ampliação dos programas de alimentação escolar. 
Embora já existissem desde 1840 instituições desta natureza em Boston 
(Scarr&Weinberg, 1986), várias instituições de caridade e sociedades 
incentivaram sua evolução, o que foi destacado pela publicação de "pobreza" em 
1904, por Robert Hunter (Harper&Wells, 2007). Em 1905, "O grito amargo das 
Crianças" foi publicado por John Spargo e, novamente, este levantou questões 
que envolvem os efeitos da desnutrição sobre o bem-estar mental e físico das 
crianças, a saber: 
"não menos do que dois milhões de crianças nos Estados Unidos são vítimas de 
pobreza, privadas de necessidades básicas, particularmente alimentação 
adequada .... Essas crianças apresentam incapacidade de esforço mental, e 
portanto muitas das nossas despesas nacionais para a educação são, em 
consequência, um desperdício absoluto " (Spargo, 1906). 
Atualmente as crianças frequentadoras de creches nos EUA são 
contempladas pelo Child and Adult Care Food Program (CACFP), Programa que 
atende mais de 2,5 milhões crianças americanas, sendo cerca de 27% das 
mesmas cuidadas em creches de casas de família (FRAC, 2010). Os 
responsáveis são reembolsados pelas refeições ou lanches que fornecem, sendo 
o repasse de $1,96 a $2,36 criança/dia (Benjamin et al., 2009). Ressalta-se, 
porém que não há especificação dos requerimentos nutricionais ou qualquer 
regulamentação com relação às refeições servidas, sendo apenas estabelecidas 
diretrizes, cujo seguimento é voluntário; assim, os cardápios devem: (i) ser 
expostos ou disponibilizados, (ii) ser datados, (iii) refletir os alimentos servidos, 
(iv) ser planejados com antecedência, (v) ser arquivados, (vi) ser avaliados por 
um nutricionista (American Academy of Pediatrics, 2002). Além disso é 
disponibilizada uma lista com alimentos a serem oferecidos, priorizando-se limites 
de açúcar e gordura.   
Diante do carácter voluntário de adoção das diretrizes propostas pelo 
CACFP, em cada um dos 50 Estados e Distrito da Columbia, o governo se 
responsabiliza pela elaboração de regulamentações, dinâmica que resulta em 
grande variabilidade inter-regional (FRAC, 2010). Benjamin et al. (2009) 







em 53% deles não há qualquer recomendação ou regulamentação relacionada às 
diretrizes supracitadas.  
Realidades não distintas são observadas em países em desenvolvimento. 
O governo da Guatemala criou em 1991 o Programa de Creches Comunitárias, 
com o intuito de fornecer uma alternativa de baixo custo e não tradicional para o 
cuidado das crianças de famílias de baixa renda. Neste programa um grupo de 
pais elege uma mulher da comunidade local para cuidar de seus filhos. Esta 
abriga dez crianças, com idades até sete anos, de segunda à sexta-feira, das 6:00 
às 18:00 horas, em sua própria casa e se responsabiliza pela higiene e 
alimentação das crianças (café da manhã, almoço e dois lanches). O Programa 
fornece à mulher uma compensação financeira para aquisição de alimentos, que 
é complementada com doações (Ruel et al., 2006). Apesar de não haver estudos 
conclusivos sobre o impacto deste Programa à saúde das crianças, cumpre 
ressaltar que não há regulamentação ou normas para o cuidado e alimentação 
oferecida; além disso, as cuidadoras não são treinadas, improvisam o cardápio e 
se baseiam somente em sua experiência materna. 
Por meio da análise do panorama mundial da alimentação escolar, 
constata-se que o Brasil destaca-se em termos de regularização documental, 
padronização das recomendações no território nacional e organização e inserção 
do tema como uma das suas principais políticas de saúde pública. Tal como 
observado nos relatos anteriores, em muitos países não há um consenso sobre 
as recomendações, tampouco obrigatoriedade ou força de lei. Existem 
orientações passíveis de serem seguidas, porém não obrigatórias. 
 
Breve histórico do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado, 
oficialmente, em 1955, subordinado ao Ministério da Educação (Brasil, 1955) e é 
o mais antigo programa social do governo federal na área de alimentação e 
nutrição. Entretanto, desde a década de 30, as escolas já se organizavam por 
meio de iniciativas particulares de cada unidade, denominadas “Caixas 
Escolares”, que forneciam merendas e sopas aos escolares. 
Nas suas fases iniciais, a característica marcante do Programa foi a 







70, produzidos no Brasil. Em 1983 a operação do programa passou à 
responsabilidade da Fundação de Assistência ao Educando (FAE), órgão 
vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, o qual foi extinto em 1997, 
passando então a ser gerido pela Fundação Nacional para o Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), que perdura até hoje (Vasconcelos, 1988). 
Desde a sua criação, a definição do valor nutricional mínimo a ser oferecido 
baseava-se no texto do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN-
I), que definia a merenda escolar como suplementação alimentar capaz de 
atender a pelo menos 15% das necessidades nutricionais diárias dos principais 
nutrientes (Coimbra, 1982). 
Em 2009, após revisão das recomendações por um grupo técnico 
coordenado pelo FNDE, Coordenação Geral do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (CGPAE) e a Coordenação Técnica de Alimentação e 
Nutrição (COTAN), foi publicada a Resolução/CD/FNDE nº 38 (Brasil/FNDE, 
2008), estabelecendo que os cardápios devem ser planejados, de modo a 
atender, em média, 20% das necessidades nutricionais diárias dos alunos da 
educação básica, em período parcial; 30% por refeição dos alunos de 
comunidades indígenas e quilombolas; 30% quando ofertadas duas ou mais 
refeições a alunos da educação básica em período parcial e 70% quando em 
período integral na educação básica, comunidades indígenas e quilombolas. 
Diante da maior abrangência e crescimento do Programa, firmados nesta 
Resolução, a utilização do termo “merenda escolar”, como é mais conhecido, 
passou a ser desincentivada pelo grupo técnico supracitado, por demonstrar em 
sua tradução um tipo de alimentação rápida, reduzida e proporcional a um lanche, 
distante, portanto do entendimento mais próximo de uma refeição completa, à 
qual os alunos têm direito (Brasil/FNDE, 2009).  
Tal afirmativa é justificada, uma vez que atualmente o PNAE representa um 
dos maiores programas de alimentação e nutrição do mundo e o maior da 
América do Sul. Em termos de evolução da cobertura, atendia um total de 137 
municípios, fornecendo refeições para 85 mil crianças, no ano de sua criação e, 
passados 57 anos, o Programa cobre praticamente todos os municípios do País e 
atendeu, em 2012, 45,6 milhões de estudantes da educação básica, 







Com relação à definição do valor per capita repassado pelo FNDE a 
estados e municípios por dia letivo, decorre da etapa de ensino, sendo 
equivalente a R$1 para creches, R$0,50 para pré-escolas, R$0,60 para escolas 
indígenas e quilombolas, R$0,30 para o ensino fundamental, médio e educação 
de jovens e adultos e R$0,90 para o ensino integral (Brasil/FNDE, 2012). Em 
adição, visando estimular o desenvolvimento econômico das comunidades, 30% 
deste valor de investimento, representando R$930 milhões, devem ser 
destinados à compra direta de produtos da agricultura familiar, visando entre 
outros, o incentivo à produção local (Brasil/FNDE, 2008).  
Diante do exposto, é inquestionável que se trata de um Programa de 
destaque em dimensão, tempo de existência, cobertura e período de permanência 
dentre os programas de suplementação alimentar, ainda que não esteja dirigido 
ao grupo de maior vulnerabilidade biológica. 
 
Breve histórico da Política de Alimentação Escolar no município de São 
Paulo 
O primeiro relato de iniciativa de merenda escolar no município de São 
Paulo data da década de 30, através do surgimento dos “Parques Infantis”, 
quando restringia-se a oferta de um copo de leite (SME(a), 2012). 
Na década de 50 criou-se a “Caixa de Assistência Escolar”, mostrando a 
preocupação do governo municipal com a alimentação na escola. Nos anos 60, 
era fornecida uma merenda preparada com alimentos enviados pelo Governo 
Americano, através da “Campanha Nacional de Alimentação Escolar”, com a 
oferta de leite em pó desnatado, margarina, aveia, trigo e soja. A “Caixa Escolar” 
complementava a alimentação para melhorar principalmente a aceitabilidade, uma 
vez que estes alimentos não faziam parte da cultura alimentar brasileira 
(Collares&Moysés, 1985). Sequencialmente, na década de 1970, a Prefeitura do 
Município de São Paulo passou a seguir os parâmetros do PNAE, estendendo-se, 
somente na década de 1980, ao atendimento das creches (Correia, 2008). 
Atualmente o Programa fornece em média 1,9 milhões de refeições diárias, 
e é tecnicamente gerenciado pelo Departamento de Merenda Escolar (DME) da 







pública da Secretaria Municipal de Gestão, a qual foi antecedida pela extinta 
Secretaria Municipal de Abastecimento (SEMAB) (SME (a), 2012). 
Especificamente no âmbito das creches, denominadas como Centros de 
Educação Infantil (CEIs), há o atendimento de crianças de zero a três anos de 
idade, sendo sua permanência na instituição de 8 a 12 horas diárias, havendo a 
oferta de cinco refeições, a saber: café da manhã, lanche da manhã, almoço, 
lanche da tarde e jantar (SME (a), 2012).  
Nos últimos anos, tem havido um crescimento contínuo do número de 
matrículas em creches públicas, diante da inserção progressiva da mulher no 
mercado de trabalho em adição à intenção municipal em garantir o acesso de 
todas as crianças às creches, sob a premissa de que se trata de uma etapa do 
ensino e portanto um dever de concessão do Estado, nos últimos anos. Ressalta-
se que entre 2005 e 2010, o número de crianças matriculadas nos CEIs da capital 
paulista mais do que duplicou (SME (b), 2012). 
 
Evolução dos modelos de gestão da alimentação escolar 
Quando do surgimento do PNAE até a década de 90, o modelo de gestão 
adotado era o sistema centralizado, no qual a equipe técnica efetuava o 
planejamento dos cardápios e a programação da aquisição, considerando a meta 
nutricional, aceitabilidade dos alimentos e, principalmente, o recurso disponível. 
Este recurso poderia ser oriundo apenas do governo federal, ou ainda apresentar 
complementação estadual ou municipal, de acordo com a situação (Stefanini, 
1998). 
Porém, em 1994, diante da justificativa da extensão de atendimento, 
ineficácia, consumo elevado de recursos financeiros, deficiências no controle da 
qualidade dos alimentos, inadequação aos hábitos alimentares regionais, 
comprometendo a universalidade e equidade no atendimento aos beneficiários, o 
programa passa por um processo de descentralização dos recursos financeiros 
(Lei n. 8913) (Brasil, 1994). 
Com a descentralização, o Programa estabeleceu convênios com estados 
e municípios para o repasse de recursos financeiros (Stefanini, 1998). Este 
repasse ficou condicionado à criação dos Conselhos de Alimentação Escolar 







aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar e também acompanhar 
a elaboração dos cardápios, atividade que passou a ser responsabilidade dos 
estados e municípios (Spinelli&Canesqui, 2002). 
Com a intenção de transferir sua atuação e responsabilidade sobre a oferta 
da alimentação, a partir de 2001, inicia-se em alguns municípios a terceirização 
de serviços de nutrição e alimentação escolar. Em São Paulo, a instituição desta 
forma de gestão foi justificada por constatações de mão de obra operacional nas 
unidades em número reduzido, não-especializada e com baixa instrução, 
transporte de congelados em veículos não-apropriados, armazéns com problemas 
de infra-estrutura, carecendo de reformas, ataques constantes de pragas urbanas 
aos gêneros alimentícios e controle deficiente da qualidade dos alimentos 
(Correia, 2008). 
Desta forma, a terceirização representava aparentemente uma 
possibilidade administrativa de melhoria seguindo as premissas de redução de 
custos, redução do armazenamento desnecessário de estoques, redução de 
desperdício, melhoria do atendimento, controle de qualidade bem como fiel 
atendimento às legislações vigentes. 
Nesta forma de gestão as refeições continuam a ser produzidas nas 
dependências escolares, porém o município contrata uma empresa que se 
responsabiliza por todas as etapas do fornecimento de refeições, incluindo mão 
de obra qualificada e equipamentos de apoio. As empresas são responsáveis pela 
mão de obra operacional, manutenção de uma equipe de nutricionistas, utensílios 
de mesa e de cozinha, equipamentos e mobiliários de cozinha, bem como 
manutenções e adaptações (SME (c), 2012). 
Diante dos esperados benefícios logísticos para o setor público, a 
terceirização vem se expandindo progressivamente, havendo atualmente 1196 
unidades educacionais terceirizadas, atendidas por oito empresas, que fornecem 
916 mil refeições diárias em creches e escolas municipais (SME (d), 2012). 
Na questão do planejamento dos cardápios, a composição é estabelecida 
pelo Setor Gestão de Terceirizadas (SGT), de acordo com parâmetros indicados 
no edital (tipos e qualidade dos alimentos, frequência, porcionamento), devendo 







O novo cenário de terceirização resultou na Portaria Intersecretarial nº 
01/SEMAB - SME/2001, revogada pela Portaria Intersecretarial nº 05/SMG-SME, 
de 14/09/06, onde há vinculação da responsabilidade de acompanhamento e 
fiscalização da alimentação escolar terceirizada à direção das unidades 
atendidas, que, entre outras atividades, devem informar por escrito ao SGT 
quinzenalmente, a totalidade de refeições efetivamente servidas, eventuais 
ocorrências na prestação do serviço, que possam sujeitar a empresa a 
penalidades contratuais, além de manter diariamente um funcionário responsável 
pela medição do serviço (Brasil, 2006).  
Através da medição de resultados, é gerada a solicitação do pagamento do 
serviço prestado pela empresa. Ainda sob tal aspecto, existe uma questão 
relevante quanto à possibilidade de repetição da alimentação escolar pelo 
educando. Nas creches, assim como nas escolas municipais de ensino infantil 
(EMEI), não são contabilizadas, nem pagas, as repetições de refeição. No 
entanto, teoricamente não significa que o aluno não pode repetir somente que as 
repetições de refeição não são pagas pela prefeitura (Correia, 2008). 
Desde a implantação da terceirização do serviço de refeições, diversos 
estudos têm demonstrado opiniões contraditórias sobre as vantagens e 
desvantagens desta forma de gestão, sob a perspectiva do custo, flexibilidade nas 
alterações de cardápios e impacto na qualidade dos alimentos (Rodrigues, 2011; 
Camargo, 2008; Nogueira, 2005).  
Destaca-se a importância de considerar desafios da administração pública 
para contratação da terceirização. A Lei nº 8666/93 (Lei das Licitações – âmbito 
federal) impõe restrições que obrigam os órgãos públicos a optar pela proposta de 
menor preço. Dessa forma, o contratado nem sempre apresenta o perfil ideal para 
estabelecer uma relação de parceria com o poder público.  
Na mesma perspectiva, Nogueira (2005), investigando o processo de 
terceirização no município de Campinas-SP, identificou uma série de 
desvantagens na realidade prática das instituições sob esta forma de gestão, 
entre elas, os cardápios serem elaborados pelas empresas; falha na definição de 
quantidade per capita dos alimentos; inclusão de alimentos sem especificação 
técnica; controle das refeições servidas a cargo das cozinheiras terceirizadas; 







contratadas; forma de controle de repetições e de recebimento de gêneros na 
Unidade Educacional não definida; salário pago às cozinheiras das empresas 
muito inferior ao pago às da Prefeitura Municipal. 
Apesar das constatações supracitadas, a autora reporta que não se pode 
desconsiderar a vantagem que a terceirização implementa, que é a da logística do 
abastecimento, seja dos gêneros alimentícios ou de outro insumo qualquer, 
inclusive, manutenção da infraestrutura da cozinha escolar. Trata-se da agilidade 
peculiar da empresa privada não traduzida obrigatoriamente em qualidade para o 
serviço prestado. 
Um outro enfoque é ainda destacado por Lima (2010), que acrescenta que, 
embora a terceirização não implique necessariamente a precarização dos 
processos e relações de trabalho, progressivamente tornam-se sinônimos, uma 
vez que ocorrem mudanças contratuais objetivando redução dos custos para 
compatibilização financeira nas relações salariais, o que no caso específico da 
alimentação escolar poderia implicar na contratação de funcionários 
desqualificados como forma de redução dos custos gerais. 
 Diante do exposto, esta tese visa melhor conhecer os efeitos da 
terceirização na qualidade e quantidade dos alimentos servidos em creches com 
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Objetivo: analisar comparativamente características operacionais de creches 
públicas, e adequação da dieta em berçários, antes e após o processo de 
terceirização no Programa de Alimentação Escolar. 
Métodos: dois estudos transversais, em 2007 e 2010, realizados em quatro 
creches. A coleta de dados foi realizada pelo método de pesagem direta durante 
três dias. Para o cálculo nutricional foi utilizado o software DietWin Profissional 
2.0® e a adequação foi calculada segundo recomendações do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) para energia, carboidrato, proteína, lipídio, fibra, 
vitamina A e C, cálcio, ferro e sódio. Para a comparação das medias do consumo 
alimentar, foram aplicados o teste t de Student e o teste de Wilcoxon, de acordo 
com a característica da distribuição amostral, adotando-se nível de significância 
estatística de 5%. 
Resultados: O consumo de energia, macronutrientes, fibra, vitamina C, cálcio e 
sódio foi estatisticamente inferior após a terceirização do Programa de 
Alimentação Escolar e o consumo de vitamina A e ferro foi estatisticamente 
superior. 
Conclusão: o consumo de alimentos em creches pode ser prejudicado pela 
forma de gerenciamento da alimentação infantil no âmbito escolar.  
Palavras-chave: Creches; Berçários; Serviços Terceirizados; Alimentação 












Objective: To analyse comparatively the operational characteristics, the energetic 
consume and the diet adequacy of current attending children, before and after the 
outsource process of the School Feeding Program. 
 Methods: Two cross-sectional studies, in 2007 and 2010 in 4 day care centers. 
The data collection was performed by the direct weighing during 3 days. For the 
nutritional calculation, it was used the Diet Win Professional 2.0 software and the 
adequacy was calculated according to the School Feeding National 
Program (PNAE) recommendations, for energy, carbohydrates, protein, fat, fibers, 
vitamin A and C, calcium, iron, and sodium. In order to compare the food consume 
measures, Student t and Wilcoxon tests were applied, according to the sample 
distribution characteristic, adopting level of statistical significance of 5%. 
 Results: The consume of energy, macronutrients, fiber, vitamin C, calcium and 
sodium was statistically inferior after the outsource of the School Feeding Program 
and the consume of vitamin A and iron was statistically superior. 
Conclusion: The consume of foods in day cares can be affected by 
the infant food management method or strategy in school place.  
Keywords: Child Day Care Centers; Nurseries; Outsourced Services; School 













As creches são instituições de caráter social e educativo que atendem 
crianças de zero a três anos, que visam a alimentação, proteção, 
complementação dos cuidados familiares e, sobretudo, a formação e 
desenvolvimento infantil 1. 
No Brasil, todas as crianças sobreditas são atendidas pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o qual estabelece que os cardápios 
devem ser elaborados de modo a contemplar 70% das necessidades nutricionais 
dos alunos que permanecem em creches em período integral 2, integrando um 
investimento social da ordem de R$3,1 bilhões para beneficiar 45,6 milhões de 
estudantes da educação básica 3. 
De acordo com o Censo Escolar, o número de crianças matriculadas em 
creches públicas no município de São Paulo aumentou em 27,9%, de 33.732 para 
43.146, entre 2007 e 2010, sendo o setor do sistema educacional que mais 
cresceu no período 4. 
Nos últimos anos, mudanças operacionais vêm ocorrendo no 
Departamento de Merenda Escolar (DME) do município de São Paulo, 
caracterizadas pelo processo de terceirização dos serviços na área pública. Tal 
modificação consiste em prática de gestão em que o setor público repassa 
algumas atividades para terceiros, denominadas "atividades meio", e se concentra 
na sua atividade principal, denominada "atividade fim", passando da posição de 
executor de atividades a gestor de contratos.  
Desta forma, uma empresa especializada é contratada para prestar serviço 







treinamento da mão de obra, fornecimento de gêneros alimentícios e insumos, 
aquisição, reposição e manutenção de equipamentos, utensílios mobiliários de 
cozinha e instalações utilizadas. Por outro lado o DME fica responsável pela 
elaboração do objeto para o processo licitatório, normatização, fiscalização do 
serviço prestado e gerenciamento do contrato 5. 
Esta dinâmica consiste em forma de reduzir a demanda de atividades 
operacionais e de logística da estância governamental necessárias para oferta da 
alimentação infantil. No entanto, segundo inúmeras notícias veiculadas pelos 
meios de comunicação, a terceirização da merenda escolar tem sido controlada 
por empresários sistematicamente organizados, que formam uma coalização, 
visando aumento de lucros arbitrários6. Frequentemente esta situação é 
associada a possíveis irregularidades na qualidade e fornecimento de refeições.  
Apesar da magnitude das mudanças na estratégia de gerenciamento da 
alimentação escolar e da divulgação de suspeitas de interesses escusos de 
pequenos grupos, não há na literatura científica, trabalhos que avaliem o impacto 
da terceirização na alimentação em creches.  
Desta forma, a identificação de alterações nas práticas ocorridas, no que 
concerne a adequação da alimentação consumida pelas crianças que frequentam 
estas instituições, passa a ser fundamental para avaliar a efetividade da atual 
forma de gestão e os seus reflexos na saúde infantil.  
Neste contexto, o objetivo do presente estudo foi analisar 
comparativamente as características operacionais de creches públicas, o 
consumo energético e a adequação da dieta de crianças frequentadoras de 
berçários, antes e após o processo de terceirização no Programa de Alimentação 









Os dados analisados neste estudo constituem-se de dois estudos 
transversais, com a primeira observação em 2007 e a segunda em 2010, sendo 
parte integrante do “Projeto CrechEficiente – Impacto do treinamento de 
educadores de creches públicas/filantrópicas nas práticas higiênico-dietéticas e 
na saúde/nutrição dos lactentes” cujos objetivos foram capacitar, aperfeiçoar e 
atualizar os educadores de creches quanto aos cuidados de saúde e de nutrição 
oferecidos aos lactentes e avaliar a aquisição de conhecimentos pelos 
educadores relacionados às atividades desenvolvidas. O processo de seleção das 
creches e os critérios adotados estão descritos em outra publicação 7. 
Considerando o objetivo deste estudo, foram incluídos na amostra os 
berçários das quatro creches de gestão direta selecionadas, uma vez que as 
mesmas tiveram o serviço de alimentação terceirizado entre o período da primeira 
e segunda coleta.  
Para avaliação do consumo alimentar foi utilizada a pesagem direta dos 
alimentos, para garantir a precisão e acurácia dos resultados, considerando a 
média de ingestão do grupo. Tal metodologia vem sendo utilizada repetidamente 
em creches no Brasil, constituindo-se, portanto em instrumento de eleição para 
esta finalidade 8,9,10. 
Todas as instituições funcionavam em período integral, de segunda a 
sexta-feira, e todas as refeições servidas foram observadas: desjejum, lanche da 








Desta forma, nas duas fases de coleta de dados, duas duplas de 
nutricionistas, pesquisadoras pós graduandas da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP), coletaram dados em todos os berçários das quatro creches, 
totalizando 54 dias de coleta e 270 refeições observadas, sendo 24 dias e 120 
refeições em 2007 e 30 dias e 150 refeições em 2010. 
A pesagem de alimentos sólidos foi realizada com a utilização de balança 
eletrônica digital portátil Plenna®, com capacidade de 5 Kg. Os alimentos líquidos 
foram medidos com o auxílio de recipiente graduado (copo plástico) a cada 50 mL 
e capacidade para 1000 mL. 
Foram pesadas três porções de cada alimento e/ou preparação, 
selecionados aleatoriamente, para obter a quantidade média servida às crianças. 
Os alimentos não consumidos foram coletados em sacos plásticos, sendo 
considerado como resto todo alimento e/ou preparação que a criança deixava no 
copo ou prato. Acrescenta-se que, para obtenção do peso da refeição rejeitada, 
foram coletados os pesos individualmente para cada alimento e/ou preparação, 
servidos no café da manhã, lanche da manhã, lanche da tarde e ainda, no jantar 
quando composto unicamente por sopa. Porém no almoço e no jantar, refeições 
onde os alimentos são servidos no prato e misturados, a análise considerou o o 
resto proporcional para cada alimento e/ou preparação. 
Obtendo-se a média dos alimentos e/ou preparações servidas, multiplicou-
se o valor pelo número de crianças de cada grupo. As repetições foram somadas 
ao valor total, obtendo desta forma o peso total de cada alimento e/ou preparação 
distribuídos. Deste valor foi subtraído o resto de cada alimento servido e, por fim, 







de cada alimento e/ou preparação. Para cálculo do valor nutritivo das refeições, 
utilizou-se o software DietWin Profissional 2.0® 11. 
A adequação do cardápio foi calculada para valor energético, carboidrato, 
proteína, lipídio, fibra, vitamina A, vitamina C, cálcio, ferro e sódio, considerando 
os valores de referência estipulados pelo PNAE (70% das necessidades 
nutricionais diárias) 2. Por não haver valores de referência para o sódio definidos 
pelo Programa, a adequação deste mineral foi calculada com base no 
regulamento técnico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que 
define valores de ingestão diária recomendados para crianças 12. 
Em decorrência da ausência de receituários padronizados para o preparo 
de sopas, leites e sucos, a equipe acompanhou o preparo dos mesmos, pesando 
previamente todos os ingredientes utilizados na preparação e o rendimento final. 
A informação nutricional de cada preparação também foi calculada no software 
DietWin Profissional 2.0® 11  e, posteriormente, inserida como uma nova 
preparação na lista de alimentos do programa.  
Foram também observados no momento das refeições quais eram os 
funcionários responsáveis pelo porcionamento e oferta da alimentação, se havia 
interação entre a equipe interna da cozinha com as crianças, bem como a 
possibilidade e flexibilidade para alterações no cardápio.  
Todos os dados obtidos foram duplamente digitados, validados e 
analisados no programa estatístico Epi-Info 2000, versão 3.4.3 13. 
Para fim de comparação das medias dos consumos do valor energético, 
carboidrato, proteína, lipídio, fibra, cálcio e ferro em 2007 e 2010 foram aplicados 
o teste t de Student e o teste de Wilcoxon, de acordo com a característica da 







Os projetos foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 




A distribuição das idades das crianças frequentadoras das quatro creches 
estudadas foi homogênea, porém o número de crianças matriculadas refletiu 
aumento do número de vagas destinadas a esta população, havendo 113 
crianças com idades entre 12 e 29 meses em 2007 e 200 crianças com idades 
entre 12 e 34 meses em 2010.  
 A Tabela 1 reflete características operacionais observadas nas creches 
antes e após a terceirização. 
 O consumo alimentar baseado nos valores médios, valores mínimos e 
máximos, desvios-padrão, coeficientes de variação e valores de p das diferenças 
das dietas é apresentado na Tabela 2. Analisando comparativamente o consumo 
alimentar antes e após a terceirização observa-se redução estatisticamente 
significante (p<0,05) do consumo de energia, carboidrato, proteína, lipídio, fibra, 
vitamina C, cálcio e sódio e aumento estatisticamente significante (p<0,05) do 
consumo de vitamina A e ferro. 
A adequação do consumo alimentar nos dois períodos está expressa na 
Figura 1. Ambos evidenciam que, se já eram insuficientes as quantidades de 
alimentos consumidos em média pelas crianças, com a terceirização a situação é 
agravada. 
Além da redução da quantidade, os valores mínimos e máximos mostram 







homogeneização das quantidades. Por outro lado, o coeficiente de variação 
refletiu que os valores encontrados atingem proporções aproximadas de desvio 




Os resultados mostram que os consumos médios de energia alcançaram 
médias de 597,7 Kcal e 454,7 Kcal antes e após a terceirização, respectivamente, 
refletindo redução da ordem de ¼ nas médias de energia consumidas. Em adição, 
os valores máximos de energia deixam claro que antes existia flexibilidade para, 
em dias específicos, oferecer até 1135,1 Kcal, enquanto após a terceirização o 
valor máximo foi de 632,3 Kcal. 
Essa diferença de cerca de 150 Kcal na ingestão média diária de energia 
durante os 200 dias de funcionamento das creches em um ano letivo implicaria na 
diminuição de 30 mil Kcal. Estimando-se que 7,7 mil Kcal correspondam a 1 Kg 
de massa corporal, os efeitos de tal redução seriam de 4,3 Kg no peso final das 
crianças matriculadas em creches 14. 
Se antes já eram difíceis as modificações e variações alimentares em 
função das restrições financeiras 15, com a terceirização, além das imposições 
que geralmente constituem os contratos firmados, passam a existir as dificuldades 
para tomada de decisões de mudanças no cardápio que são centralizadas na 
empresa, tendendo a considerar de maior importância as questões operacionais e 
financeiras do cumprimento do contrato. 
Desta forma, as preferências e particularidades de cada criança como 







segundo plano. A impossibilidade de atender essas variações pode acarretar, 
com alguma frequência, a existência de crianças que, por vários dias do ano, não 
atingem suas necessidades alimentares. Tal fato é agravado quando se 
consideram as variações relacionadas com processos infecciosos comuns na 
infância, que são acompanhados por um período de anorexia na fase aguda, 
seguida por um processo de aumento do apetite para reposição das perdas 
ocorridas 16. 
Em instituições que atendem população de baixa renda, como são as 
creches públicas brasileiras, sabe-se que é marcadamente maior a demanda de 
alimentos nas segundas-feiras e nos dias seguidos de feriados. Isso se dá devido 
à dificuldade das famílias em oferecer alimentos infantis em quantidade e 
qualidade adequados aos seus filhos, fazendo com que cheguem à creche neste 
dia com mais fome 17. 
Cumpre ressaltar que o PNAE, ao recomendar que as crianças 
frequentadoras de creche em período integral recebam 70% das recomendações 
diárias, enfatiza a valorização das refeições familiares, que devem acontecer ao 
menos uma vez ao dia 2. Desta forma, seria recomendável que o jantar oferecido 
pela creche fosse denominado como pré-jantar, enfatizando aos pais a 
necessidade de complementação alimentar no domicílio, devendo haver 
orientação quanto aos alimentos que devem ser oferecidos às crianças no 
período em que permanecem em casa 18. 
Mais especificamente, a ingestão média diária de fibra alimentar foi 
reduzida a quase metade após a terceirização. Bollella et al. (1999) 19 
encontraram adequação do consumo de fibra alimentar de 18%, adaptado para a 







escolas pertencentes ao Programa “Head Start”, nos Estados Unidos da América. 
Consistente com esse estudo a presente pesquisa identificou que a inadequação 
de fibra associa-se ao consumo de pequenas quantidades de frutas e hortaliças, 
denotando desta forma, não só o baixo consumo de fibra, mas também de 
micronutrientes. 
A baixa ingestão de fibra alimentar determina a constipação intestinal, que 
é um distúrbio comum na população infantil, responsável por 3% das consultas de 
pediatria e 10 a 25% das consultas de gastroenterologia pediátrica em países 
desenvolvidos, sendo sua prevalência, no Brasil, de 38% 20. Em adição, a 
ingestão inadequada de fibras desperta preocupação dos profissionais de saúde, 
em decorrência de suas propriedades protetoras, como redução da absorção do 
colesterol e glicemia, regulação do funcionamento intestinal e, 
consequentemente, na prevenção de hipercolesterolemias, diabetes, síndrome 
metabólica e câncer de cólon 21. 
Comparando-se a adequação nutricional entre 2007 e 2010, constatou-se 
que os únicos nutrientes cuja média de consumo foi superior no período após a 
terceirização, foram o ferro (adequação de 50,82% em 2007 e 77,96% em 2010) e 
a vitamina A (adequação de 40,43% em 2007 e 95,91% em 2010). Esta 
constatação é justificada pela inserção obrigatória de leite fortificado com ferro e 
vitamina A em todas as creches, estipulada pelo DME de São Paulo como política 
municipal, não sendo consequência ou particularidade da gestão terceirizada 3.  
As médias da ingestão de cálcio, abaixo do recomendado, foram de 269,1 
mg e 203,5 mg em 2007 e 2010, respectivamente, representando diminuição de 
24,4%, consequência do menor consumo observado de leite, principal fonte 







conduzido por Spinelli et al. (2003)9 em creches públicas de São Paulo, cuja 
adequação, ajustada para 70% das necessidades, do consumo de cálcio por 
crianças entre 12 e 18 meses foi de 51,7%. A adequada ingestão deste 
micronutriente está associada à redução da ocorrência de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), como a hipertensão arterial, à medida que influencia na 
regulação da pressão sanguínea; obesidade e diabetes, uma vez que o cálcio 
intracelular desempenha papel fundamental em distúrbios metabólicos associados 
à adiposidade e resistência à insulina 22. 
Além disso, Tucker (2003)23 alertou para o efeito deletério da ingestão 
insuficiente de cálcio na infância e adolescência para a definição do pico de 
massa óssea, que é assumido como um fator crítico para a ocorrência de 
osteoporose na vida adulta.  Assim, as crianças frequentadoras de creches 
públicas estariam suscetíveis à picos reduzidos de massa óssea e ao maior risco 
de osteoporose e fraturas precoces na vida adulta.  
O consumo médio de sódio foi cerca de cinco vezes superior à 
recomendação em 2007, e três vezes superior em 2010. A redução do teor de 
sódio identificado na avaliação após a terceirização pode ser justificada por 
restrições, estipuladas pelo PNAE na Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho 
de 2009, na utilização de alimentos enlatados, embutidos, doces, preparações 
semiprontas (ou prontas) ou alimentos processados (em pó ou desidratados para 
reconstituição), com quantidade elevada de sódio (aqueles que possuem em sua 
composição quantidade igual ou superior a 500mg de sódio por 100g ou ml)2. 
Esta resolução aplica-se a todos os tipos de gestão da alimentação escolar e a 
sua aplicação foi observada, no presente estudo, pela ausência da utilização de 







todas as sopas e a inexistência de enlatados (carne bovina, de frango e de 
sardinha, leguminosas), que antes da terceirização compuseram o cardápio das 
creches estudadas.  
Apesar da melhora identificada, a dieta oferecida ainda representa risco, 
uma vez que o consumo crônico de dieta com níveis de sódio superiores ao 
recomendado está associado a maiores riscos de hipertensão arterial e morte por 
doenças cardiovasculares. De fato, estudos epidemiológicos tem oferecido 
indícios consistentes de que a hipertensão arterial sistêmica do adulto tem início 
na infância24.  
Em adição, no que concerne ao momento das refeições, a American 
Dietetic Association (ADA) (2011)25 recomenda como estratégia de melhorar o 
consumo alimentar, que crianças que permanecem em creches em período 
integral devem ser incentivadas a compreender sensações de fome e saciedade. 
A fome infantil deve ser respeitada e as crianças devem ter liberdade para definir 
as quantidades que querem comer. 
Tal recomendação torna-se inaplicável no sistema de gestão terceirizado à 
medida que quantidades são estipuladas pelas cozinheiras, mediante porções 
pré-definidas pela empresa contratada, havendo necessidade de intermediações 
dos educadores, que oferecem os alimentos às crianças para eventuais 
repetições. Em se tratando de crianças pequenas, cuja manifestação verbal 
muitas vezes é inexistente, recomenda-se que a atitude de oferecer mais 
alimentos, mesmo sem haver solicitação, deve estar presente na rotina do 
atendimento institucional26. 
Diante da complexidade da alimentação escolar, intensificada no processo 







e ativa de nutricionistas nestas instituições, não só na garantia da oferta de 
alimentos seguros e consistentes com as recomendações nutricionais, mas e, 
principalmente, na atuação junto aos profissionais envolvidos na alimentação, 
incluindo cozinheiros, educadores e diretores, para aplicação de treinamentos no 
que concerne aos princípios básicos da nutrição infantil, que incluem a variação 
do consumo entre crianças e diferentes dias, além de estratégias para criação de 
um ambiente positivo para refeições, desenvolvimento de hábitos alimentares 
saudáveis, e práticas de educação nutricional a serem desenvolvidas, também, no 
contexto pedagógico 27. 
Especificamente, com relação aos efeitos da terceirização, Lima (2010)28, 
conclui que embora a terceirização não implique necessariamente na 
precarização dos processos e relações de trabalho, progressivamente tornam-se 
sinônimos, uma vez que ocorrem mudanças contratuais objetivando redução dos 
custos para compatibilização financeira nas relações salariais.  
 Salienta-se ainda que trabalhadores estáveis e terceirizados não se sentem 
parte do mesmo coletivo, o que frequentemente aparece na não construção de 
solidariedades e estranhamentos entre as duas categorias. Isso pode influenciar, 
na particularidade da terceirização da gestão do Programa de Alimentação 
Escolar, na falta de relação entre cozinha, escola, criança e no processo 
pedagógico, contrariando os princípios para promoção da educação alimentar e 
nutricional no âmbito escolar29. 
Analisando-se por este prisma, constata-se que o consumo de alimentos 
em creches pode ser prejudicado pelo ambiente proporcionado pela prática 
separatista da terceirização, em que a criança não interage com o ambiente e os 







Esta situação compromete os dois extremos, de um lado o cozinheiro, que não 
constata a aceitação dos alimentos pelas crianças e não observa os restos 
alimentares deixados no prato, e, por outro lado a criança que não conhece a 
origem do alimento, distanciando-se do cenário antecedente à terceirização, onde 
o cozinheiro pertencia ao quadro de funcionários da creche e comunicava-se com 
as crianças, proporcionando maior flexibilidade para alterar os alimentos que 
compunham o cardápio e, consequentemente, adequá-lo às preferências e 
particularidades alimentares individuais. 
Conclui-se que além da necessidade de se instituir acões direcionadas a 
melhoria do consumo alimentar das crianças de creches do município de São 
Paulo, parece ser necessária a implantação de estratégias que promovam maior 
interação entre os funcionários, que visem a uniformizacão das práticas e atitudes 
voltadas à alimentação deste grupo populacional.  
Por fim, recomenda-se a realização de novos estudos que utilizem outras 
abordagens metodológicas para identificar de forma mais aprofundada os efeitos 
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Figura 1. Porcentagem de adequação de energia e nutrientes* consumidos na dieta das crianças 
frequentadoras de creches antes e após a terceirização do Programa de Alimentação Escolar. 




* Representa 70% das necessidades diárias, segundo recomendações do PNAE 2 


















Tabela 1. Características operacionais das creches antes e após a terceirização do Programa 
de Alimentação Escolar. São Paulo, 2007, 2010.  
 
Características operacionais Antes da terceirização Após a terceirização 
Responsável pelo porcionamento de 
alimentos 
Educadores Cozinheiros* 
Responsável pela oferta da 
alimentação 
Educadores Educadores 
Interação entre as crianças e 
cozinheiros 
Presente Ausente 
Publicação de cardápio no Diário 
Oficial da União (DOU) 
Sim Sim 































Tabela 2: Média, Valor Mínimo, Valor Máximo, Desvio Padrão (DP), Coeficiente de Variação 
(CV) e o Valor de p dos nutrientes consumidos na dieta das crianças frequentadoras de 
creches antes e após a terceirização do Programa de Alimentação Escolar. São Paulo, 2007, 
2010. 




DP CV (%) 
 
p 
 Energia (Kcal) 
2007
†






 454,7 279,9 632,3 ±101,5 22,3 
 Carboidrato (g) 
2007
†






 67,8 45,7 106,4 ±14,6 21,5 
 Proteína (g) 
2007
†






 18,9 10,4 31,5 ±5,2 27,5 
 Lipídio (g) 
2007
†






 12,0 5,0 19,3 ±3,9 32,5 
 Fibra (g) 
2007
†






 4,6 2,3 9,6 ±1,7 36,9 
 Vitamina A (mcg) 
2007
†






 201,4 45,6 411,2 ±85,1 42,2 
 Vitamina C (mg) 
2007
†






 40,0 5,9 81,7 ±25,2 63,0 
 Cálcio (mg) 
2007
†






 203,5 91,4 326,1 ±50,8 25,0 
 Ferro (mg)  
2007
†






 3,8 2,2 7,0 ±1,1 29,0 















 375,3  70,2 856,7 ±219,6 58,5 
 
† Antes da terceirização no Programa de Alimentação Escolar ǂ Após a terceirização do Programa de Alimentação Escolar  
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Objetivo: Avaliar qualitativamente o cardápio e o desperdício de alimentos em 
creches públicas de São Paulo-SP. 
Métodos: Este estudo é transversal e os dados foram coletados nos berçários de 
sete creches, que atendiam 366 crianças entre 12 e 36 meses. Cada creche foi 
avaliada durante três dias, totalizando 42 dias e 210 refeições. A qualidade do 
cardápio foi avaliada segundo o método Análise Qualitativa das Preparações do 
Cardápio (AQPC), adaptado à realidade de creches, que estabelece critérios 
nutricionais e sensoriais. Foi avaliado o desperdício de alimentos pelo Índice de 
Resto-Ingestão (IR). 
Resultados: Os resultados refletiram que a oferta de legumes e verduras foi 
insuficiente em mais de 90% dos dias e, a quantidade de folhosos e alimentos 
ricos em enxofre foi compatível com o recomendado em metade dos dias, sendo 
expressiva a oferta de doces e alimentos contendo ácidos graxos trans. O IR 
variou de 25 a 43% nas creches e de 11 a 47% nos alimentos analisados. 
Conclusões: Evidencia-se a importância de revisão das preparações servidas e 
porcionamento dos alimentos, sendo necessária a adoção de novas estratégias 
na elaboração dos cardápios, visando o controle do desperdício alimentar. 
Termos de indexação: Desperdício de Alimentos; Planejamento de Cardápio; 





















Objetive: To evaluate qualitatively the menu and food waste in public day care 
centers of São Paulo-SP. 
Methods: This is a cross-sectional study and data were collected in seven day 
care nurseries, which served 366 children aged between 12 and 36 months of 
age. All meals provided were evaluated during three days, totaling 42 days. The 
quality of the menu was assessed according to the Qualitative Analysis of Menu 
Preparations method, which was adapted to the reality of Brazilian day care 
centers, considering nutritional and sensorial criteria. The food waste was 
quantitatively assessed by the Waste Ingestion Index. 
Results: The results reflected that the supply of vegetables was insufficient in  
more than 90% of the days, and the amount of leafy vegetables and foods rich in 
sulfur was consistent with the recommendations in only half of the days. A 
significant supply of candy and food containing trans fatty acids was also 
observed. The Waste Ingestion Index ranged from 25 to 43% in child care centers 
and from 11 to 47% between the analyzed foods. 
Conclusions: This study highlights the importance of reviewing the preparations 
and portioning of food served, requiring the adoption of new strategies in the 
preparation of menus, for the control of food waste. 
Keyword: Food Waste; Menu Planning; Child Day Care Centers; School Feeding; 




















O crescimento e desenvolvimento das crianças não são apenas 
influenciados pela nutrição adequada, mas também pelo estabelecimento de 
preferências e comportamentos alimentares saudáveis, os quais são construídos 
no cotidiano domiciliar e na creche, no contexto da seleção, preparo e oferta dos 
alimentos 1.  
No Brasil, mais de dois milhões de crianças encontram-se matriculadas em 
creches, também denominadas Centros de Educação Infantil (CEI), onde 
permanecem de 10 a 12 horas por dia e recebem cinco refeições diárias2. Todas 
as crianças das creches são atendidas pelo Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), o qual estabelece que os cardápios devem ser elaborados de 
modo a contemplar 70% das necessidades nutricionais das crianças que 
permanecem em CEI em período integral3, envolvendo um investimento social da 
ordem de R$150 milhões para beneficiar os dois milhões de crianças matriculadas 
em creches4.  
Apesar dos inúmeros Programas e diretrizes voltadas à proteção das 
crianças no âmbito escolar, estudos ao redor do mundo demonstram enormes 
dificuldades em garantir o cumprimento das normas propostas, resultando, 
frequentemente, em suprimento nutricional inadequado5,6.  
Considerando o investimento milionário do PNAE, ressalta-se a importância 
em quantificar e investigar o desperdício de alimentos, uma vez que influencia nas 
relações de custo benefício das refeições servidas, além de permitir a 
identificação de possíveis falhas na elaboração do cardápio, seleção e preparo de 
alimentos e definição das porções per capita servidas às crianças7.  
O Brasil está entre os dez países que mais desperdiçam alimentos, 
descartando anualmente o equivalente a R$12 bilhões, quantidade suficiente para 
alimentar cerca de 30 milhões de pessoas, ou oito milhões de famílias8. 
A cadeia do desperdício estende-se da colheita à mesa do consumidor, 
sendo definida como resto-ingestão a relação entre o alimento deixado no prato 
pelo consumidor e a quantidade de alimentos e preparações oferecidas, 







Ainda, Poulain&Proença10 consideram que um alimento, para ser capaz de 
manter a vida, não deve ter somente qualidades nutricionais, expressas pelas 
quantidades de carboidratos, lipídeos, proteínas, vitaminas e minerais. É 
necessário que ele seja conhecido e aceito pelo indivíduo e pelo grupo social, e 
que a alimentação apresente quatro funções essenciais: nutricional, higiênica, 
hedônica e convivial. Assim, aspectos como o gosto, cor, forma, aroma, textura, 
além da temperatura dos alimentos, o horário de distribuição, ambiente onde se 
dá a refeição, dentre outros elementos, são componentes que precisam ser 
considerados na abordagem nutricional e na avaliação da aceitação das 
refeições. 
 Neste sentido, a fim de se analisarem os itens pertinentes à qualidade de 
cardápios elaborados e os aspectos nutricionais e sensoriais, foi desenvolvido por 
Veiros&Proença11 o método de Avaliação Qualitativa das Preparações do 
Cardápio (AQPC), o qual foi adaptado por Menegazzo et al.12 à realidade de CEI 
considerando as diretrizes do PNAE e do Guia Alimentar para a População 
Brasileira3,13. 
 Diante deste contexto, o objetivo do presente estudo foi avaliar 
qualitativamente os aspectos nutricionais e sensoriais das preparações do 
cardápio e o desperdício de alimentos oferecidos às crianças frequentadoras de 
creches públicas do município de São Paulo (SP), Brasil. 
 
Métodos 
Este estudo é parte integrante do “Projeto CrechEficiente – Impacto do 
treinamento de educadores de creches públicas/filantrópicas nas práticas 
higiênico-dietéticas e na saúde/nutrição dos lactentes” cujos objetivos foram 
capacitar, aperfeiçoar e atualizar os educadores de creches quanto aos cuidados 
de saúde e de nutrição oferecidos aos lactentes e avaliar a aquisição de 
conhecimentos pelos educadores relacionados às atividades desenvolvidas. O 
processo de seleção das creches e os critérios adotados estão descritos em outra 
publicação14. Das oito creches selecionadas, uma foi excluída por não apresentar 








O presente trabalho é um estudo do tipo transversal, desenvolvido nos 14 
berçários das sete creches selecionadas. A coleta de dados estendeu-se do mês 
de setembro a dezembro de 2010 e foi realizada por quatro nutricionistas pós 
graduandas da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP).  
Todas as creches deste estudo possuíam dois berçários (Berçário I e II), 
que funcionavam de segunda à sexta-feira, em período integral, e serviam cinco 
refeições diárias, sendo café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da 
tarde e jantar.  
Foram avaliados os cardápios da alimentação servida nos 14 berçários das 
creches selecionadas, durante três dias não consecutivos da semana, 
correspondendo a 42 dias de análise e 210 refeições. 
A avaliação qualitativa do cardápio foi realizada pelo método AQPC, 
adaptado à realidade de CEI12, que considera oito critérios para avaliação: 
1- PRESENÇA DE FRUTAS E SUCOS DE FRUTAS: Diante da recomendação de 
consumo diário de pelo menos três porções de frutas ao dia13,15, e, considerando 
que a criança faça uma refeição principal completa no ambiente domiciliar3, 
classificou-se como adequada a presença de duas porções de frutas e/ou suco de 
frutas naturais ao dia. 
2- PRESENÇA DE VERDURAS E LEGUMES: destaca-se que foram 
desconsideradas  
sopas, canjas, tortas, bolos entre outros que não tiveram os legumes e verduras 
como principais ingredientes. Analisando-se pelo mesmo contexto das frutas, 
diante da recomendação de consumo diário de pelo menos três porções de 
verduras e legumes ao dia13,15, classificou-se como adequada a presença de duas 
porções, pressupondo que a terceira seria contemplada em casa. 
3- PRESENÇA DE FOLHOSOS CRUS: neste critério foi considerada como 
adequada a oferta de pelo menos uma porção de folhosos servidos crus12. 
4- MONOTONIA DE CORES: para esta avaliação foram consideradas apenas as 
preparações do almoço e jantar, uma vez que as demais refeições são compostas 
por uma ou duas preparações, não sendo previstas variações. Esse critério foi 
considerado adequado quando pelo menos 50% dos alimentos ou preparações 







5- PRESENÇA DE ALIMENTOS RICOS EM ENXOFRE: devido ao seu efeito 
produtor de gases, que pode ocasionar desconforto e incômodos no trato 
gastrointestinal das crianças16, foram analisados os acompanhamentos e as 
saladas, sendo considerada adequada a oferta de no máximo um alimento ou 
preparação ricos em enxofre, tendo como base a lista de alimentos sulfurados: 
abacate, acelga, aipo, amendoim, batata-doce, alho, cebola, castanha, brócolis, 
couve-de-bruxelas, couve-flor, ervilha, gengibre, goiaba, jaca, lentilha, maçã, 
melancia, milho, melão, mostarda, nabo, nozes, ovo, rabanete, repolho e uva. O 
feijão não foi incluído nesta avaliação, uma vez que seu consumo deve ser 
diário13,15.  
6- PRESENÇA DE DOCES: considerando que o consumo máximo de açúcares e 
doces recomendado é de uma porção ao dia13,15, classificou-se como adequada a 
oferta de no máximo uma porção de doce. Nesta classificação foram integradas 
preparações pré-prontas como achocolatados, gelatinas, pudim, doce de leite, 
bolos, suco artificial, que contem o açúcar como ingrediente principal. 
7- PRESENÇA DE CARNES GORDUROSAS OU FRITURAS: este critério foi 
avaliado no almoço e no jantar individualmente, e classificado como adequado 
quando no máximo 25% do total de opções de carnes e acompanhamentos 
quentes servidos no dia eram carnes gordurosas ou frituras. Define-se como 
carnes gordurosas aquelas cuja composição de gordura representa no mínimo 
50% do valor energético, a saber, picanha, fraldinha, acém, capa de filé, costela, 
vísceras, contrafilé, paleta, ponta de agulha17. 
8- PRESENÇA DE ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES QUE CONTEM ÁCIDOS 
GRAXOS TRANS: não havendo recomendações dos níveis seguros de ingestão 
deste nutriente18, considerou-se como adequado a inexistência de alimentos e 
preparações contendo este tipo de ácido graxo. 
Todas as preparações do cardápio foram classificadas primeiramente 
conforme cada critério, para tal, foram consultadas a Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos (TACO)19 e a rotulagem nutricional disponível nas 
embalagens dos alimentos industrializados. Posteriormente fez-se a classificação 
das ocorrências diárias de cada critério por berçário avaliado. Em seguida foi 
constatada a frequência percentual de ocorrência dos critérios, por creche 







 O desperdício de alimentos foi determinado quantitativamente pelo Índice 
de Resto-Ingestão (IR), que estabelece a relação percentual entre o Peso da 
Refeição Rejeitada (PR) e o Peso da Refeição Distribuída (PRD), representada 
pela fórmula: %IR = PR x 100/PRD7. 
 Para a determinação do PRD foram coletadas, no momento da distribuição 
das refeições, três porções de cada alimento e/ou preparação, selecionados 
aleatoriamente, para obter a quantidade média servida às crianças. Por 
conseguinte multiplicou-se o valor pelo número de crianças de cada grupo. As 
repetições foram somadas ao valor total, obtendo desta forma o PRD7.  
 Foram obtidos os pesos e/ou medidas individuais de cada alimento e/ou 
preparação, correspondente ao PR, servidos no café da manhã, lanche da 
manhã, lanche da tarde e ainda, no jantar quando composto unicamente por 
sopa. Porém no almoço e no jantar, refeições onde os alimentos são servidos no 
prato e misturados, a análise considerou o %IR por refeição7. 
 Para a determinação do perfil socioeconômico das crianças frequentadoras 
das instituições analisadas, foi aplicado aos pais um questionário para 
identificação da renda familiar de cada criança, obtida por meio de informações 
sobre salários e outras fontes de renda de todos os membros da unidade familiar. 
A somatória obtida foi expressa em reais e convertida em unidades de “salário 
mínimo (SM)” vigente no período do estudo. Foram descritas as frequências 
simples e percentuais da distribuição da idade, do sexo e da classe econômica 
das crianças. 
Todos os dados obtidos foram duplamente digitados, validados e 
analisados no programa estatístico Epi-Info 2000, versão 3.4.3.  




A caracterização socioeconômica das crianças matriculadas nas creches 
avaliadas está contemplada na Tabela 1, onde nota-se que a distribuição dos 
sexos das crianças frequentadoras das sete creches estudadas foi homogênea, 







econômicas das famílias atendidas neste serviço apontam que 62,8% tem renda 
familiar variando entre “um SM” e “três SM”.  
 Com relação às refeições observadas, o café da manhã foi composto por 
leite (puro, com achocolatado, composto lácteo de cacau ou composto lácteo de 
café) e pão (com margarina ou geleia ou requeijão) alternando-se biscoitos sem 
recheio. No lanche da manhã foi oferecido suco de frutas natural acrescido de 
açúcar em seu preparo. O almoço foi composto por arroz e feijão ou macarrão 
com carne bovina, de frango, embutido ou ovo acompanhados por salada crua 
e/ou verduras ou legumes cozidos, além da sobremesa (fruta ou doce). No lanche 
da tarde foi oferecido apenas  leite (puro, com achocolatado, composto lácteo de 
cacau ou composto lácteo de café). O jantar possuiu composição igual ao almoço 
ou composto unicamente por sopa e sobremesa (fruta ou doce). As sopas 
oferecidas nos dias analisados consistiram-se de sopa de legumes, de feijão, de 
frango com legumes e de macarrão. 
A Tabela 2 reflete o número de dias em que houve a ocorrência de cada 
critério analisado, sendo observado que a oferta de frutas apresentou-se 
adequada em praticamente todos os dias avaliados. Por outro lado, a oferta de 
legumes e verduras foi insuficiente em mais de 90% dos dias e, a quantidade de 
folhosos e alimentos ricos em enxofre foi compatível com o esperado em apenas 
metade dos dias analisados, sendo ainda expressiva a oferta de doces no 
cardápio e alimentos contendo ácidos graxos trans. 
O desperdício dos alimentos, expresso pela porcentagem de resto-ingestão 
é demonstrado na Tabela 3, na qual se observa que em todas as instituições e, 




 Os resultados mostraram que a oferta de frutas foi adequada, pois em 
apenas um dia analisado não estiveram presentes no cardápio. Resultados 
discordantes foram encontrados em estudos realizados por Menegazzo et al.12, no 
qual a oferta de frutas no cardápio de CEI para crianças de dois a seis anos de 







oferta de frutas, mesmo sendo prevista no cardápio elaborado para crianças de 
até seis anos de idade, ocorreu em apenas 14,4% dos dias observados. 
 Apesar da frequência da oferta ter sido adequada, a oferta de frutas pode 
ser quantitativamente insuficiente, dado que o IR foi de 35%, enfatizando a 
importância da estimulação do consumo de frutas, por meio de medidas de 
educação alimentar, desde a primeira infância. Já o suco de frutas apresentou IR 
inferior (17%). A facilidade de ingestão do suco quando comparado à fruta, por 
não exigir mastigação pode contribuir para a melhor aceitação, por outro lado 
enfatiza-se que o seu preparo tem como consequência a redução de fibras e 
nutrientes21. 
 A oferta de legumes ou verduras (9,5%) e folhosos crus (50%) foi 
insuficiente, dado inquietante quando considerado que estes alimentos 
apresentam tendência de consumo descendente nos domicílios brasileiros, com 
redução de 5 a 8% entre os anos de 2003 e 2008, havendo maior acentuação nas 
famílias pertencentes as menores classes de rendimento22, ao qual pertencem as 
crianças deste estudo.  
 Acrescenta-se ainda que a presença de legumes, verduras e folhosos crus 
variou de 0 a 100%, enfatizando a ausência de padronização ou cumprimento do 
cardápio, existindo assim instituições que adotam a prática de oferta diária de 
hortaliças enquanto em outras a oferta destes alimentos não foi observada. 
O critério relacionado à monotonia de cores foi considerado adequado em 
35,7% dos dias avaliados, tendo a ocorrência de inadequação das refeições 
monótonas nas diferentes creches variado de 33% a 100%. Esta variação pode 
refletir a criatividade do cozinheiro em preparar alimentos diversificados e a 
necessidade de treinamento destes profissionais, para que possam, sem alterar a 
composição do cardápio, tornar os pratos mais atrativos. Haja vista que o IR do 
almoço e jantar foi de 41%, dado que embora multicausal, pode ser influenciado 
pela apresentação da refeição e como consequência intervir na aceitação pelas 
crianças15. 
Quanto à oferta de alimentos ricos em enxofre, observou-se que em 45,2% 
dos dias analisados foram ofertados alimentos sulfurados em excesso, 







aumenta a sensação de desconforto gástrico, pela produção de gases, após as 
refeições16.  
Preparações doces foram oferecidas em todos os dias e instituições 
analisadas, fato preocupante, uma vez que o consumo de açúcar associa-se a 
redução geral da qualidade da dieta, ocorrência precoce de sobrepeso e 
obesidade23, bem como desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) e seus fatores de risco 24. Em adição o seu consumo excessivo e 
frequente contribui para a ocorrência de cárie dentária25, fator agravado pela 
ausência de escovação de dentes na rotina dos CEI.  
Este critério engloba alimentos industrializados, como doces, 
achocolatados, pudim e gelatina e a literatura demonstra que esta situação 
sucede também no domicílio.  Toloni et al.26, estudando a idade de introdução de 
alimentos na dieta de crianças frequentadoras de creches, encontrou que mais de 
70% dos pais haviam oferecido biscoito recheado, bala, pirulito, chocolate e 
gelatina antes dos seus filhos completarem um ano de vida. Desta forma, 
ressalta-se que o consumo de doces, assim como de açúcar de adição, quando 
excessivo, deve ser desestimulado em crianças. 
Cabe acrescentar que alimentos industrializados apresentam em sua 
composição excesso de sódio, cujo consumo crônico está associado com 
hipertensão arterial e mortalidade por doenças cardiovasculares. Estudos 
epidemiológicos oferecem indícios consistentes de que a hipertensão arterial 
sistêmica do adulto tem início na infância27.  
A familiaridade e apreciação dos doces pelas crianças são representadas 
pelo menor IR observado deste estudo, correspondente a apenas 11%. 
A oferta de carnes foi adequada em 76,2% dos dias, e nos demais foram 
oferecidas carnes consideradas gordurosas, não tendo sido observado neste 
critério a oferta de frituras, uma vez que o Departamento de Merenda Escolar 
(DME) do município de São Paulo preconiza a oferta deste tipo de preparação 
apenas para crianças com mais de dois anos de idade e, ainda assim, com 
frequência máxima quinzenal. Realidade diferente é observada em jardins de 
infância portugueses, sendo referido por Lopes&Rocha28 a presença de pratos 
com algum componente frito em 21% dos cardápios no decorrer de um mês, 







concordância com estes dados, Erinosho et al.6, analisando 40 creches de Nova 
York durante um dia, constatou oferta de batatas fritas em 6,7% das instituições 
pesquisadas. 
 A presença de alimentos contendo ácidos graxos trans foi unânime nos 
cardápios, ressaltando que não há recomendações dos níveis seguros de 
ingestão, sendo estabelecido pela World Health Organization (WHO)18 que sua 
ingestão diária máxima não deve exceder 1% do valor calórico da dieta. Cabe 
informar que para a análise deste critério, foi priorizada no presente estudo a 
consulta à TACO19, uma vez ser questionável a confiança nas informações deste 
nutriente disponíveis nos rótulos dos alimentos, pois, de acordo com o 
Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados29, a 
informação de um nutriente pode ser expressa em “zero” ou “0” ou “não contem” 
quando o alimento contiver quantidades menores ou iguais às estabelecidas 
como “não significativas”. Assim, se em uma porção do alimento, houver 
quantidades menores ou iguais a 0,2g de gordura trans, o fabricante pode omiti-
la. 
Com relação à análise de desperdício de alimentos, a média do IR variou 
de 25 a 43% entre as creches e de 11 a 47% entre os alimentos analisados. 
Foi observado que os alimentos que compunham o café da manhã, leite, 
pão e biscoito, foram os que apresentaram maior IR, 47%, 40% e 41% 
respectivamente. Estes valores podem ser justificados por dados da literatura que 
sugerem que grande parte das crianças habitualmente recebe o café da manhã 
em casa30.  
O desperdício observado nas refeições completas (almoço e jantar) foi 
preocupante, refletindo que apenas 60% da quantidade de alimentos servidos no 
prato para a criança são efetivamente consumidos. Estudo realizado por Campos 
et al.31 encontrou, ao analisar refeições escolares em Portugal, média de IR 
equivalente a 31%, sendo o valor mínimo de 17%. Em oposição, Martins et al.32 
encontrou variação de 1,8 a 7,5% na avaliação da rejeição das refeições servidas 
em escolas públicas do município de Piracicaba, SP. 
A oferta de sopas (legumes, feijão, frango com legumes e macarrão), 
apresentou melhor aceitação quando comparada a refeição completa, 







Analogamente, Martins et al.32, ao analisar a aceitação de diferentes preparações 
ofertadas na escola, encontrou aceitabilidade de 90% nos dias em que foi servido 
sopa de macarrão. Embora, analisando-se pelo prisma do desperdício esta 
informação seja positiva, a substituição dos alimentos pela sopa não deve ser 
incentivada, pois pela característica do seu preparo apresenta menor 
diferenciação de sabores, estimulação do paladar e da mastigação e menor 
densidade energética15, ressaltando a sua baixa contribuição na oferta de 
hortaliças. 
Cumpre ressaltar que além da possibilidade de influência das 
características sensoriais do cardápio, refletidos pela monotonia de cores 
observada nestas refeições, fatores operacionais relacionados ao ambiente 
também podem intervir. A literatura aponta que a rejeição da refeição aumenta 
quando os refeitórios estão superlotados e com muito barulho, de fato, é sabido 
que um ambiente desagradável no momento da refeição tem consequências 
sobre o comportamento alimentar33. Além disso, a dinâmica na oferta das 
refeições pode refletir tanto a falta de motivação dos funcionários para melhorar a 
aceitação das refeições, como a dificuldade de alimentar crianças pequenas no 
tempo disponibilizado pela instituição, ressaltando que cada educador é 
responsável pelo cuidado e alimentação de nove crianças1.  
Nahikian-Nelms34 propõe comportamentos importantes a serem adotados 
pelos educadores no momento das refeições, como forma de incentivar 
alimentação e formação de hábitos alimentares adequados, destacando o 
educador sentar-se a mesa com as crianças, consumir os mesmos alimentos, não 
apressar as crianças ao se alimentarem, incentivar que provem os alimentos, não 
força-las a comer ou utilizar-se do alimento como premiação, castigo ou 
recompensa, ter uma conversa agradável durante a alimentação, além de criar 
oportunidade de educação nutricional durante as refeições.  
 Por tratar-se de crianças com até dois anos de idade, a avaliação dos 
fatores que influenciam a aceitação das refeições é de difícil mensuração, pois 
este período caracteriza-se pelo início do processo de aprendizagem da 
comunicação verbal e, portanto as aversões, desejos e sensações relacionadas à 
alimentação não podem ser plenamente afirmadas1, sendo esta condição uma 







 Cabe salientar que o desperdício de alimentos delibera custos 
desnecessários, além de violar questões ambientais, éticas e sociais. Em adição, 
reflete má qualidade das refeições, destacando possíveis falhas na elaboração do 
cardápio, porcionamento das preparações e definição das necessidades 
nutricionais.   
  À luz desta premissa, destaca-se a importância da atuação constante de 
um nutricionista, uma vez que a este se destina a competência para implantar e 
supervisionar o controle periódico do resto-ingestão e análise e identificação das 
causas dos desperdícios, desenvolvendo, no âmbito escolar, recorrentes revisões 
do porcionamento per capita, além de projetos de educação alimentar e 
nutricional, promovendo a conscientização social, ecológica e ambiental9. 
 O nutricionista, no âmbito da alimentação escolar, deve propiciar a 
integração entre os educadores, estimular reflexões e contribuir para o 
reconhecimento do ambiente escolar como um espaço para o desenvolvimento da 
segurança alimentar, entendida como o acesso universal ao alimento em 
quantidade e qualidade nutricionalmente adequada, por meio da qual garante-se 
a promoção da saúde35. 
Neste sentido, controlar significa analisar, comparar e avaliar os 
procedimentos e o desempenho dos serviços de alimentação, visando reduzir 
desperdícios e otimizar produtividade no momento em que se conhece os 
processos da produção. Os resultados são ganhos em produtividade, garantia de 
qualidade dos serviços, diminuição do desperdício e refeições a baixo custo. Para 
serem efetivos e completos, os programas de redução de desperdício devem 
agregar mudanças comportamentais, educação e principalmente conscientização 




No presente estudo observou-se que a alimentação oferecida às crianças 
apresenta oferta depreciada de legumes, verduras e folhosos e oferta excessiva 
de doces, alimentos ricos em enxofre, carnes gordurosas, alimentos contendo 







Em adição, o IR refletiu elevado desperdício alimentar, uma vez que mais 
da metade dos alimentos porcionados às crianças foram descartados. Assim,  é 
evidenciada a necessidade de atenção às preparações e porções servidas, sendo 
imprescindível a adoção de novas estratégias na elaboração e planejamento dos 
cardápios, visando controle do desperdício alimentar. 
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1 2 3 4 5 6 7 Total 
n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Idade (meses)         
12 ˫ 24 38 (49,4) 24 (54,5) 30 (50,8) 28 (43,1) 7 (31,8) 25 (46,3) 8 (17,8) 160 (43,7) 
24 ˫ 36 39 (50,6) 20 (45,5) 29 (49,2) 37 (56,9) 15 (68,2) 29 (53,7) 37 (82,2) 206 (56,3) 
Sexo         
Feminino 35 (45,5) 20 (45,5) 23 (39,0) 24 (36,9) 10 (45,5) 22 (40,7) 21 (46,7) 155 (42,3) 
Masculino 42 (54,5) 24 (54,5) 36 (61,0) 41 (63,1) 12 (54,5) 32 (59,3) 24 (53,3) 211 (57,7) 
Renda familiar (SM)¹         
< 1.0 
1 (1,3) 6 (13,6) 7 (12,1) 5 (7,8) 1 (4,5) 2 (3,8) 3 (6,7) 25 (6,9) 
1.0 ˫ 2.0 
23 (29,9) 26 (59,1) 19 (32,8) 21 (32,8) 7 (31,8) 21 (39,6) 19 (42,2) 136 (37,5) 
2.0 ˫ 3.0 
26 (33,8) 5 (11,4) 18 (31,0) 18 (28,1) 2 (9,1) 10 (18,9) 13 (28,9) 92 (25,3) 
> 3.0 
27 (35,1) 7 (15,9) 14 (24,1) 20 (31,3) 12 (54,5) 20 (37,7) 10 (22,2) 110 (30,3) 
 
¹ Salário Mínimo vigente no período do estudo, equivalente a R$510,00. 




Tabela 2. Análise do cardápio oferecido em creches públicas, quanto ao número de dias em que houve adequação de cada critério 


















n          % 
1 6 6 2 0 4 4 0 4 0 20 41,7 
2 6 5 0 2 3 4 0 3 0 20 41,7 
3 6 6 0 2 3 5 0 5 0 21 43,8 
4 6 6 0 5 0 0 0 6 0 17 35,4 
5 6 6 0 4 1 2 0 6 0 19 39,6 
6 6 6 0 6 0 4 0 6 0 26 54,2 
7 6 6 2 2 4 4 0 2 0 20 41,7 
Adequação  n 
por critério  % 
42 41 4 21 15 23 0 32 0 143  
100,0 97,6 9,5 50,0 35,7 54,8 0 76,2 0  42,6 
     
 
 
Tabela 3. Índice de Resto-ingestão (IR)¶ dos diferentes alimentos ou preparações oferecidos em creches públicas. São Paulo (SP), 
Brasil, 2010.  
 
 Índice de Resto Ingestão (IR) (%) 











1 37 42 23 10 35 33 11 21 17 25 
2 49 62 51 4 35 26 19 21 15 34 
3 57 66 39 36 58 39 9 31 no 43 
4 37 24 50 19 49 51 11 28 35 34 
5 50 18 50 16 48 44 5 57 no 37 
6 77 33 59 17 31 27 no 41 no 41 
7 24 35 18 22 29 22 no 30 39 28 
Média 
Total 
47 40 41 17 41 35 11 33 27 34 
 
¶
 %IR = Peso da Refeição Rejeitada (PRR) x 100/Peso da Refeição Distribuída (PRD); ¹Leite oferecido no café da manhã, sendo puro, com achocolatado, composto lácteo de 
cacau ou composto lácteo de café; ²Almoço e Jantar; ³Gelatina, pudim, arroz doce, bolo e doce industrializado; 
4
Leite oferecido no lanche da tarde, sendo puro, com 
achocolatado, composto lácteo de cacau ou composto lácteo de café; no – alimento não oferecido nos dias analisados 



































A presente pesquisa objetivou identificar mudanças ocorridas no consumo 
alimentar em creches públicas após a terceirização dos serviços de alimentação e 
nutrição e analisar qualitativamente o cardápio e o desperdício de alimentos em 
creches públicas. 
Analisando os dois manuscritos desta tese, constata-se que, de forma 
paradoxal, as crianças não atingem as necessidades nutricionais previstas e, 
simultaneamente, há um elevado desperdício de alimentos. 
Tal circunstância indica que a dinâmica alimentar em creches apresenta 
problemas que devem ser solucionados. Fatores operacionais como o número de 
educadores, o tempo destinado e a proximidade entre as refeições, a atitude dos 
adultos envolvidos no cenário da oferta alimentar, porcionamento, além da 
qualidade sensorial dos alimentos oferecidos podem contribuir para o quadro 
supracitado. 
Acrescenta-se que estes fatores podem ser agravados com a terceirização 
dos serviços de nutrição, que representam a implantação de barreira que divide o 
que deveria ser um processo único, integrado e contínuo de compra, 
armazenamento, preparo, porcionamento e assistência para estimular consumo 
recomendado de alimentos. A terceirização define a cozinha e seus funcionários 
como ambiente isolado da instituição, que mantem portas fechadas, impedindo a 
interação entre as crianças e educadores com o ambiente onde as refeições são 
produzidas.  
Analisando-se por este prisma, constata-se que o consumo de alimentos é 
prejudicado no ambiente criado a partir da dinâmica separatista da terceirização, 
em que a criança não interage com o processo (atores e ambiente) de preparo 
dos alimentos. Esta situação compromete os dois extremos, de um lado o 
cozinheiro, que não consegue verificar a aceitação dos alimentos e não observa 
os restos alimentares deixados no prato, e, por outro lado a criança que não 
conhece a origem do alimento, distanciando-se da situação anterior à 
terceirização, quando o cozinheiro pertencia ao quadro de funcionários da creche, 
cenário facilitador de comunicação, além da maior flexibilidade que se observava 







adequando-se às preferências e particularidades alimentares do grupo de 
crianças. 
Diante dos resultados deste trabalho e das evidências da literatura 
científica que tratam da avaliação da alimentação escolar, constata-se que a 
estruturação deste programa de alimentação consiste em processo de grande 
complexidade que subentende flexibilidade e interação dos cozinheiros e seus 
auxiliares com os educadores e as crianças no sentido de garantir o consumo 
alimentar adequado. 
Desta forma, salienta-se a necessidade de rigorosa fiscalização e 
supervisão das atividades práticas desenvolvidas no processo de produção e 























































































Anexo II – Termos de consentimento livre e esclarecido ( 2007 e 2010) 
 
Título do Projeto: “Impacto do treinamento de educadores de creches 
públicas/filantrópicas nas práticas higiênico – dietéticas e na saúde/nutrição dos 
lactentes”, desenvolvido pela Disciplina de Nutrologia do Departamento de Pediatria da 
UNIFESP. 
O objetivo deste estudo é avaliar o efeito de treinamento de educadores de creche 
no estado nutricional dos lactentes atendidos e na aquisição de conhecimentos e 
mudanças nas atividades desenvolvidas. 
Procedimentos utilizados: 
- Medidas antropométricas (peso e estatura) 
- Laboratoriais: coleta de sangue por punção digital para dosagens 
bioquímicas, coleta de saliva da criança para exames bioquímicos e 
microbiológicos. 
- Preenchimento de questionários junto às mães e educadores sobre práticas 
de higiene e alimentação das crianças. 
- Treinamento estruturado em saúde e nutrição. 
- Grupo focal. 
Desconforto: para a coleta de sangue, haverá uma picada do dedo da criança 
podendo causar leve desconforto e risco mínimo. 
Benefícios para o paciente: este estudo visa avaliar as condições que a criança é 
tratada na creche, no que se refere aos hábitos de higiene e alimentação, e procurará 
implantar as condições ideais de atendimento.  Ao longo do estudo, todas as crianças 
identificadas com distúrbios nutricionais, inclusive anemia (Hb inferior a 11g/dL) serão 
encaminhadas as Unidades Básicas de Saúde para tratamento. Ressalta-se que a 
participação é voluntária e a não participação no estudo não acarretará nenhuma 
alteração nas rotinas da mesma na creche. 
Você terá acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para 
esclarecimento de eventuais dúvidas. Os principais investigadores são os doutores José 
Augusto Taddei, Domingos Palma e Anne Lise Dias Brasil, que poderão ser encontrados 
na R. Loefgreen, 1647 CEP 04040-032, Vila Clementino - São Paulo –SP – telefone 
5573-1246. Se você tiver alguma dúvida ou consideração sobre a ética da pesquisa, 
entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572, 1º 
andar conjunto 14 – F: 5571-1062 e Fax 5539-7162, e-mail: cepunifesp@epm.br. É 
garantida a liberdade da retirada do consentimento a qualquer momento e deixar de 
participar do estudo, sem qualquer prejuízo a continuidade do seu tratamento na 
instituição. As informações obtidas serão analisadas em conjunto com outros pacientes, 
não sendo divulgada a identificação de nenhum paciente. Será mantido atualizado sobre 
os resultados parciais da pesquisa, quando estes forem do conhecimento do 





estudo, incluindo exames e consultas. Também não haverá compensação financeira 
relacionada a sua participação. Se existir qualquer despesa, ela será absorvida pelo 
orçamento da pesquisa.  
 Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos 
propostos neste estudo, o participante tem o direito a tratamento médico na instituição, 
bem como as indenizações legalmente estabelecidas. Os pesquisadores assumem o 
compromisso de utilizar os dados e o material coletado somente para esta pesquisa. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou 
que foram lidas para mim, descrevendo o projeto “Impacto do treinamento de 
educadores de creches públicas/filantrópicas nas práticas higiênico – dietéticas e 
na saúde/nutrição dos lactentes”. 
Discuti com os pesquisadores sobre minha decisão em participar deste estudo. 
Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem 
realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que a participação de meu (minha) 
filho (a) é isenta de despesas e que ele (a) tem garantia do acesso ao tratamento 
hospitalar quando necessário. Concordo voluntariamente em deixar meu filho(a) 
____________________________________________________________________ 
participar deste estudo e poderei retirar meu consentimento a qualquer momento, antes 
ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que 
meu filho (a) possa ter adquirido, ou no atendimento do meu filho (a) neste serviço. 
______________________________________   Data ___/___/____ 
Assinatura do representante legal da criança 
____________________________________  Data ____/____/___ 
Assinatura da testemunha 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o consentimento livre e 
esclarecido deste paciente ou representante legal para a participação neste estudo. 
______________________________________  Data ____/____/___ 



















































































































































Anexo X – Carta de aprovação do Artigo Científico 2 
 
